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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O representante legal da Rede de Ensino Araújo Lima S/C Ltda., com CGC nº 48760870/0003-57, mantenedora do Colégio Praxis – Unidade Carlos Gomes, situado à Rua Carlos Gomes 695, Santo Amaro, nesta Capital, solicita o credenciamento institucional e autorização para desenvolvimento de cursos à distância, nos termos da Deliberação CEE no. 11/98. Os cursos solicitados referem-se ao ensino fundamental e médio e apresentam-se como de auto-instrução com monitoria, com oferta de vagas livre. 

No relatório dos especialistas que examinaram o processo e visitaram a escola consta que, segundo informação da direção da escola, o aluno do curso à distância, em geral, necessita de 6 meses para concluir o ensino fundamental ou o médio no projeto dessa escola. A maior procura é pelo ensino médio, sendo quase inexistente a demanda pelo ensino fundamental. Os professores atuam concomitantemente no ensino presencial e a distância, dedicando somente 10% de seu tempo à esta última modalidade. Os docentes não receberam preparação para trabalhar nos cursos a distância, não havendo, associados às atividades do curso, profissionais com formação em meios de comunicação, como também não há previsão de contratação de equipes externas com essa especialidade ou com alguma experiência em educação a distância. Há cinco tutores/orientadores de aprendizagem, que atendem a mais de uma disciplina, que não recebem treinamento específico para desempenhar suas funções; também não recebem material de apoio. 

A coordenadora pedagógica e sua auxiliar realizam reuniões bimestrais para acompanhamento e orientação geral. No projeto pedagógico apresentado não constam os conteúdos das disciplinas, com os respectivos ementários e bibliografia. O material é modular. Conforme o aluno vai progredindo recebe material para avançar nos conteúdos. Os plantões de dúvidas são realizados apenas aos sábados. Existe uma linha 0800 onde o aluno pode agendar esses plantões nas disciplinas em que sente necessidade. Consta que o comparecimento aos plantões é raro. Existe também uma linha de fax dedicada ao ensino à distância, mas que praticamente não é utilizada. 

O curso todo se apoia no material instrucional que foi comprado de um escritório de assessoria escolar. 

1.2  APRECIAÇÃO

De acordo com o relatório dos especialistas que apreciaram a presente solicitação, a instituição de ensino possui uma infra-estrutura condizente em termos físicos e administrativamente dispõe de organograma  funcional,  contando com professores devidamente registrados no MEC e coordenador pedagógico com formação e experiência condizente com suas funções, ”embora não com preparação para ensino a distância, como também possui capacidade financeira, administrativa e infra-estrutura jurídica adequadas. É uma escola com tradição no bairro, atendendo a contento a população da região de Santo Amaro através dos cursos regulares mantidos, seja de educação básica, seja de formação técnica. 

No entanto, em termos do ensino a distância, colocam problemas que vamos destacar a seguir : 

a. “O material instrucional não foi produzido pela equipe do colégio, mas sofre modificações posteriores promovidas pelos professores do curso à distância, segundo relato da direção. O material, entretanto, deixa muito a desejar em vários aspectos. “Constatamos que a editoração das apostilas é rudimentar e que muitas das figuras de apoio, como mapas e desenhos, são ilegíveis, sobretudo porque a reprodução é feita através de xerox. Os conteúdos são modulares, porém não programados de forma seqüencial, que possibilitem a auto-aprendizagem de forma facilitadora, não cumprindo assim um dos objetivos básicos do ensino à distância, conforme artigo 4 da Deliberação 11/98....Os conteúdos são trabalhados de forma a enfatizar somente a memorização de conceitos e princípios, dificultando o processo de auto-aprendizagem. Somente em algumas disciplinas é oferecida bibliografia complementar para aprofundamento dos estudos.”

Conforme análise dos especialistas, o material didático adotado “está desatualizado, é muito conceitual e tem pouca vinculação com a realidade do aluno, sendo difícil para esse perceber a aplicabilidade dos inúmeros conceitos apresentados.” O que se depreende é que esse material não é condizente com um processo de auto-aprendizagem, quer pela sua concepção e editoração, quer porque não é motivador. 

b. “O Colégio Praxis conta com material de apoio adequado em sua biblioteca, dispondo também de vídeos, computadores, cd roms, estando em fase de expansão desses recursos, “o que evidencia interesse por parte da direção da escola em oferecer melhores condições de apoio ao corpo discente e docente para pesquisa e aprofundamento dos conhecimentos. Infelizmente, todos esses materiais não estão sendo aproveitados pelos estudantes dos cursos à distância. A direção da escola também salienta que não há interesse desses alunos em freqüentar os plantões de dúvidas, o que reafirma o exposto nos parágrafos anteriores, ou seja, não se cria  motivação nos alunos para sua formação educacional. O Diretor do Colégio Praxis nos pareceu um educador com ideais, faltando-lhe, entretanto, elementos que possibilitem concretizar os projetos de educação à distância, nesse momento, nessa unidade escolar.” “A realidade de tais cursos é preocupante no sentido do despreparo dos profissionais, ainda que exista vontade de acertar. Os educadores dos cursos à distância não se aperceberam, ainda, da importância do material instrucional  para promover a motivação para a auto-aprendizagem,  desenvolvimento de uma visão crítica da realidade e formação cultural do aluno, sobretudo por ser uma modalidade de ensino que acaba por atingir uma população que já foi de alguma forma marginalizada do sistema educacional, e que possivelmente carece de uma formação sólida para o exercício de sua cidadania  
c. ”É importante ressaltar que apreciamos algumas avaliações e pudemos constatar que as provas são constituídas de perguntas muito básicas, cujas respostas são quase monossilábicas, sem a exigência de desenvolvimento de um raciocínio lógico condizente com os níveis de escolaridade oferecidos. O desempenho escrito desses alunos mostrou-se absurdamente defasado, com dificuldades na grafia, acentuação, pontuação e exposição de idéias, quando tal habilidade era requerida.

d. “Finalmente, para sermos coerentes com o relatado e com a Deliberação 11/98, NÃO credenciamos e NÂO autorizamos o funcionamento dos cursos à distância de ensino fundamental e médio mantidos pelo Colégio Praxis.” 

Cabe lembrar que os materiais didáticos para ensino a distância, o plano pedagógico para o aluno e a avaliação devem ter características especiais e há princípios, modelos e tecnologia desenvolvidos nessa direção, os quais precisam ser estudados e integrados por instituições que desejem atuar, de fato, com educação a distância. Esta não pode ser um simulacro da educação presencial e estudos sobre implementação de projetos de educação a distância não faltam. Justamente é este aspecto que os especialistas enfatizam como ausente ao projeto do Colégio Praxis - Unidade Carlos Gomes: a escola precisa buscar conhecimentos nessa metodologia de ensino, pois, é flagrante o desconhecimento em relação a ela, em que pese os vários seminários, congressos e publicações que têm sido oferecidos nos últimos anos em nosso Estado.

2. CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Colégio Praxis – Unidade Carlos Gomes, com sede em São Paulo, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino Região Sul 1 deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de cinco dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Sul 1 e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de outubro de 1999.
a) Cons.ª Bernardete Angelina Gatti

                     Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                         Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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